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Unidade 1 - Aspectos Introdutórios
 Sociedade e Direito              Natureza e cultura
 Conceito de Direito             Fontes de Direito
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RESUMO PARA I AVALIAÇÃO
I - SOCIEDADE E DIREITO
1) Se o homem é um ser social, pacífico, não pode ou não consegue viver isolado, tem-se então o fenômeno social. 

2) Para ser possível a vida em sociedade é fundamental ordem, e sem ela, a sociedade não subsistiria. Tem-se então o fenômeno jurídico. 
3) Sociedade e Direito são entidade congênitas e que se pressupõe, ou seja, nascem no mesmo momento.
CONCLUSÕES: Desde a família percebe-se o propósito da existência de regras. O Direito surge como fenômeno humano e social uma vez que não se dirige ao homem isolado. "A sociedade sem Direito não existiria, não resistiria, seria anárquica e teria seu fim." 
"Ubis societas, ib jus; ubi jus, ib societas" Onde está a sociedade está o Direito, onde está o Direito está a sociedade

 

DIREITO E MORAL: Direito e Moral são inegavelmente distintas e autônomas, porém, o Direito sofre influencia da moral.
Foro íntimo e Foro externo: A moral é o instrumento de controle social que está preocupado com o aperfeiçoamento humano (questão de foro íntimo). O Direito está preocupado com a segurança pública (questão de foro externo).
Campo natural: É a idéia do bem comum. Sugere o comportamento natural do ser humano, a idéia do bem invariável no bem e no espaço.
Campo positivo: É a idéia do bem particular. Quando alguém faz ou deixa de fazer algo, de forma autônoma (vontade livre) consultando a própria consciência.
Distinção entre Direito e Moral quanto ao conteúdo:
	JEREMY BENTHAM - 
Teoria dos Círculos Concêntricos (TCC)
	DU PASQUIER
Teoria dos Círculos Secantes (TCS)
	HANS KELSIN
Teoria dos Círculos Independentes (TCI)
	JELLINEK
Teoria do Mínimo Ético (TME)

	M 

 


 
	M D 
	M D 
	Equilibro e sem representações dos círculos 



 

DIREITO E RELIGIÃO: Direito e religião tem a idéia do bem comum.
Distinções formais dos instrumentos de controle social: Direito, moral, religião e trato social
	 
	DIREITO 
	MORAL 
	RELIGIÃO 
	TRATO SOCIAL 

	1 - Coerção 
	SIM 
	NÃO 
	NÃO 
	NÃO 

	2 - Bilateralidade 
	SIM 
	NÃO 
	NÃO 
	NÃO 

	3 - Heteronomia 
	SIM 
	SIM / NÃO 
	NÃO / SIM 
	SIM 

	4 - Sanção 
	SIM 
	NÃO
	NÃO 
	SIM 

	5 - Foro Externo 
	SIM 
	NÃO 
	NÃO 
	SIM 



 
5 - DIREITO: ACEPÇÕES:
DIS 

 Muito; Intenso / RECTUM  reto, correto, sem desvio / DISRECTUM  Algo tão reto, correto, que não se desvia. JUS  Justiça, tudo que é lícito, correto e direito. Conclusão: Vocábulo Direito não é unívoco, nem equívoco, mas análogo.
Direito Norma 
Norma Agendi (latim = A própria norma jurídica a lei.). NORMA AGENDI
 Pode ser Direito Natural ou Direito Positivo
Direito Natural  Princípios inerentes à pessoa humana (vida, liberdade etc.) Necessariamente não estão escritos, positivados.
Direito Positivo 
É o positivado, escrito. Pode ser Estatal ou Não-Estatal.
Direito Positivo Estatal  É aquele elaborado exclusivamente pelo Estado. Ex: CF, CP, CC, CPP, CPC etc.
Direito Positivo Não-estatal 
É aquele feito por grupos sociais para regularem eles próprios. EX: Estatuto UNIT
Direito Faculdade  FACULTAS AGENDI (latim = Faculdade de Agir). É o direito subjetivo, a faculdade de se exercer um poder.
Direito justo  Trata-se da acepção do termo como realização de justiça. Ex: Receber salário após trabalhar.
Direito CIÊNCIA  Setor do conhecimento humanos que investiga sistematicamente os conhecimentos jurídicos.
Direito FAto SOCIAL  Direito é fato, é o fenômeno social por excelência, é o fato decorrente diariamente na sociedade.

 

FONTES DO DIREITO: Tradicionalmente são LEI, COSTUMES, DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA.
Expressão: Fonte (Fons, Fontis) Significa nascente de água. Sentido: O ponto pelo qual a norma sai da profundidade da vida social e brota na superfície do Direito. Espécies / Classificação: Históricas, Materiais e Formais
1 – Históricas: Formadas pela História do Direito considerando-se época, local e as razões em que surgiram institutos jurídicos modernos.
2 – Materiais: São as instituições capazes de editar normas. Diretas e Indiretas. Diretas  Sociedade (Costumes) / Poder Judiciário (Jurisprudência) / Poder Legislativo (Lei). Indiretas 
Doutrina / Jurisprudência.
3 – Formais: São pelas quais as normas jurídicas se exteriorizam. Primárias  São as Leis e Costumes. TÊM força para gerar a regra jurídica. Secundárias  São Doutrina e Jurisprudência. NÃO Têm força para gerar a regra jurídica.

 

I - SOCIEDADE E DIREITO

 

1 - INTRODUÇÃO
a) Vida e Sociedade
b) Características de relacionamento
c) Necessidade de normas
d) fenômeno da humanidade

 

2 - O FENÔMENO SOCIAL E O FENÔMENO JURÍDICO
a) Surgimento do homem
b) Constituição da família
c) Grupos sociais
d) Sociedade

 

3 - HIPÓTESES E CERTIFICAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL

 

3.1) O Pensamento de Aristóteles
Para Aristóteles o homem é um ser eminentemente social, considerando fora da sociedade. Apenas como bruto, ou seja, algo inferior, sem discernimento próprio e que em razão disto não entenderia a necessidade do convívio social.

 

3.2) O Pensamento de São Tomás de Aquino
        Homem fora da sociedade em três hipóteses:

MALA FORTUNA - É a situação decorrente do infortúnio

CORRUPTIO NATURAE - É a situação decorrente da alienação mental

EXCELLENTIA NATURAE - É um ser perfeito dotado de grande espiritualidade que não teria necessidade de um convívio social.

 

HOMEM  FAMILIA  GRUPOS SOCIAIS  POPULAÇÃO  SOCIEDADE  ESTADO

 

OBS: 1) Se o homem é um ser social, pacífico, não pode ou não consegue viver isolado, tem-se então o fenômeno social.
2) Para ser possível a vida em sociedade é fundamental uma ordem, e sem ela, a sociedade não subsistiria. Tem-se então o fenômeno jurídico.
3) Sociedade e Direito são entidade congênitas e que se pressupõe, ou seja, nascem no mesmo momento.

 

CONCLUSÕES: Desde a família percebe-se o propósito da existência de regras. O Direito surge como fenômeno humano e social uma vez que não se dirige ao homem isolado. "A sociedade sem Direito não existiria, não resistiria, seria anárquica e teria seu fim."
"Ubis societas, ib jus; ubi jus, ib societas" 
Onde está a sociedade está o Direito, onde está o Direito está a sociedade

 

II - NATUREZA E CULTURA

 

1 - INTRODUÇÃO
a) Direito no mundo
b) Sociedade e sistema normativo

 

2 - DISTINÇÃO ENTRE NATUREZA E CULTURA
a) Percepção de duas realidades
     Mundo natural – "mundo cru"
     Mundo cultural – "mundo cozido"

 

3 - CONCEITO DE CULTURA: É o conjunto de tudo aquilo que nos planos material e espiritual o homem constrói sob a base da natureza quer para modificá-la, quer para modificar-se.

 

3.2 - CONSTRUÇÃO DO MUNDO CULTURAL: Submetendo-se as leis da natureza o ser humano percebeu que pode tornar-se apto a enfrentar seus rigores, capaz de viver em sociedade formando seu mundo cultural.

 

4 - FINALIDADE DA CULTURA: Atender às necessidades do homem e da sociedade, para objetivar ou concretizar valores ou idéias.

 

5 - COMPOSIÇÃO DO DIREITO: Como produto humano ou objeto cultural o Direito é composto de: substrato e sentido (material x imaterial)

 

6 - PROCESSO DE ADAPTAÇÃO SOCIAL: Duplo sentido de adaptação: o tempo e o espaço modificam o homem, que cria o direito, que modifica o homem, que modifica o Direito.

 


 

III – INSTRUMENTOS DE CONTROLE SOCIAL

 

1 - PRODUTOS DA CULTURA
1.1 - Classificação:     a) Ordem Jurídica  Direito
b) Ordem Social  Religião, Moral, trato social.

 

1.2 - Objetivo: Prevenir e compor conflitos de acordo com o caso

 

1.3 - Finalidade: Manter o equilíbrio na sociedade.

 

1.4 - Atuação: O Direito não atua sozinho e sim com os instrumentos de controle social.

 

1.5 - Distinção: Como bem afirma Paulo Nader, é justamente em razão da atuação em conjunto na sociedade, que os instrumentos de controle social fazem com que o homem não seja um robô (autômato), seguindo apenas regras escritas, como a lei, é mister que faça sua distinção.

 

2 - DIREITO E RELIGIÃO

 

2.1 - Influência: Inegável a influência da religião como controladora ou limitadora da sociedade.

 

2.2 - Vontade Divina: Houve uma época em que havia confusão entre os instrumentos de controle social com por exemplo o Direito aparece como expressão da vontade divina, emanado dos deuses, sacerdotes etc.

 

2.3 - Forma de Atuação: Idéia do paraíso e inferno

 

2.4 - A falta do conhecimento científico:

 

2.5 - A laicização: Hugo Gratius - Movimento de tentativa de separação da ciência da religião. " O Direito natural existiria mesmo que Deus não existisse, e existindo não tratasse dos assuntos humanos".

 

2.6 - Ponto de convergências: Direito e religião tem a idéia do bem comum.

 

3 - DIREITO E MORAL

 

3.1 - Separação: Inegável

 

3.2 - Autonomia / Influência: O Direito e moral seriam entidades autônomas, porém, o Direito sofre influencia da moral.

 

3.3 - Foro íntimo e Foro externo: A moral é o instrumento de controle social que está preocupado com o aperfeiçoamento humano (questão de foro íntimo). O Direito está preocupado com a segurança pública (questão de foro externo).

 

3.4 - Atuação da Moral:
3.4.1 - Campo natural: É a idéia do bem comum, base para atuação no campo positivo. Sugere o comportamento natural do ser humano, a idéia do bem invariável no bem e no espaço.

 

3.4.2 - Campo positivo: É a idéia do bem particular a cada consciência na qual se percebe o elemento da vontade livre, quando alguém faz ou deixa de fazer algo, de forma autônoma consultando a própria consciência, 
Moral autônoma 
Heteronomia.
Ética superior dos sistemas religioso 
Está ligado à idéia de fazer ou não fazer algo por conta de uma força superior religiosa. Nesse caso não se percebe o elemento vontade livre, verificando-se a característica de heteronomia.
            Moral Social 
O que é observado na sociedade.
Vontade livre 

 


 


 

3.5 - Distinção entre Direito e Moral quanto ao conteúdo:
· TEORIA DOS CÍRCULOS CONCÊNTRICOS (TCC)
· TEORIA DOS CÍRCULOS SECANTES (TCS)
· TEORIA DOS CÍRCULOS INDEPENDENTES (TCI)
· TEORIA DO MÍNIMO ÉTICO (TME)

 

	JEREMY BENTHAM
Teoria dos Círculos Concêntricos 
	DU PASQUIER
Teoria dos Círculos Secantes 
	HANS KELSIN
Teoria dos Círculos Independentes 
	JELLINEK
Teoria do Mínimo Ético 

	M 

 


 
	M D 
	M D
	Equilibro e sem representações dos círculos 



 

TEORIA DOS CÍRCULOS CONCÊNTRICOS (TCC)  O Direito está subordinado a Moral. O campo da moral é mais amplo que o do Direito.

 

TEORIA DOS CÍRCULOS SECANTES (TCS)  Direito e Moral em campos diferentes, porém com uma área de competência comum.

 

TEORIA DOS CÍRCULOS INDEPENDENTES (TCI)  Direito e Moral têm campo de atuação próprios.

 

TEORIA DO MÍNIMO ÉTICO (TME) 
O Direito é necessário para manter o equilíbrio de forças tendo por finalidade a segurança social e não o aperfeiçoamento social, característica essa da moral, pois se assim fosse, observar-se-ia o máximo ético.

 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 

4 - DIREITO E TRATO SOCIAL

 

4.1 - Padrões de Conduta: As regras do trato social correspondem a alguns padrões de conduta como, por exemplo, regras de cortesia, etiqueta e cerimonial.

 

4.2 - Objetivo: Tornar a convivência mais harmoniosa e mais agradável favorecendo a interação social.

 

4.3 - Atuação: As regras do trato social atuam impondo ou determinando padrões de conduta ou comportamento, vez que o trato social tem por preocupação o aprimoramento das relações sociais.

 

4.4 - Legislação: Côdigo de trânsito brasileiro. Art. 172 – Jogar lixo pela janela.

 

4.5 - Distinções formais dos instrumentos de controle social:
	 
	DIREITO
	MORAL 
	RELIGIÃO 
	TRATO SOCIAL 

	1 - Coerção
	SIM 
	NÃO 
	NÃO 
	NÃO 

	2 - Bilateralidade
	SIM 
	NÃO 
	NÃO 
	NÃO 

	3 - Heteronomia
	SIM 
	SIM / NÃO 
	NÃO / SIM 
	SIM 

	4 - Sanção
	SIM 
	NÃO 
	NÃO 
	SIM 

	5 - Foro Externo
	SIM 
	NÃO 
	NÃO 
	SIM 



 

1 - Coerção é o direito de fazer a coação. Apenas o Direito possui a possibilidade do uso da coerção. (Coerção = Ser obrigado a fazer algo que não queira).


 

2 - Bilateralidade trata-se de conferir direito a uma parte e impor deveres a outra parte.


 

3 - Heteronomia trata-se de normas postas por terceiros para o cumprimento dos destinatários, verificando-se uma imposição na mudança de comportamento.


 

4 - Sanção trata-se de pena, distinção imposta ao transgressor de uma norma.


 

5 - Foro externo trata-se de distinção relativa à ação, se processa apenas o campo da consciência. Temos apenas o foro íntimo.


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 

5 - DIREITO: ACEPÇÕES DO TERMO
· DIS 

 Muito / Intenso        RECTUM  reto, correto, sem desvio
· DISRECTUM  Algo tão reto, correto, que não se desvia.

 

Vocábulos que se relacionam
JUS  Justiça, tudo que é lícito, correto e direito

 

5.1 - Direito Norma  A própria norma jurídica a lei. Norma Agendi (Termo latino que significa a regra de agir; a própria Lei.). NORMA AGENDI
 Pode ser Direito Natural ou Direito Positivo

 

a) Direito Natural  Trata-se de conjunto de princípios inerentes à pessoa humana, tais como a vida, a liberdade e que servem de fundamento para o direito positivo. Necessariamente não estão escritos, positivados.

 

b) Direito Positivo 
É o positivado, posto pelo estado bem como constitui-se do conjunto de normas elaboradas por uma sociedade, ambas garantidas pelo Estado. Pode ser Estatal ou Não-Estatal.
Direito Positivo Estatal  É aquele elaborado exclusivamente pelo Estado. Ex: CF, CP, CC, CPP, CPC etc.
Direito Positivo Não-estatal 
É aquele elaborado por grupos sociais definidos para regularem a eles próprios. EX: 

 

5.2 - Direito Faculdade  FACULTAS AGENDI (latim = Faculdade de Agir). É o direito subjetivo o qual corresponde ao direito/faculdade de se exercer um poder.

 

5.3 - Direito justo  Trata-se da acepção do termo como realização de justiça. Ex: Receber salário após trabalhar.

 

5.4 - Direito CIÊNCIA  Trata-se da acepção do termo para designar o estudo do Direito como ciência, referente ao setor do conhecimento humanos que investiga sistematicamente os conhecimentos jurídicos.

 

5.5 - Direito FAto SOCIAL  Direito é fato, é o fenômeno social por excelência, é o fato decorrente diariamente na sociedade.

 

Conclusão: O termo direito não designa apenas uma, mas diversas realidades, vez que seu estudo revela que tal vocábulo não é unívoco, nem equívoco, mas análogo.

 


 


 


 


 


 


 


 

6 - FONTES DO DIREITO

 

RESUMO: Tradicionalmente são LEI, COSTUMES, DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA.

 

6.1 - A expressão fonte: (Fons, Fontis) Significa nascente de água, é o ponto de onde surge um veio de água, local de onde a água aflora na superfície.

 

6.2 - Sentido: A expressão fontes do Direito tem sentido metafórico, figurado, pois trata-se de uma expressão tradicional e consagrada pela doutrina. É buscar o ponto pelo qual a norma sai da profundidade da vida social e brota na superfície do Direito.

 

6.3 - Conceito: São modos de formação e revelação das regras jurídicas.

 

6.4 - Espécies / Classificação:
1 – Históricas
2 – Materiais: Diretas e Indiretas
3 – Formais: Primárias e Secundárias

 

6.4.1 - FONTES Históricas: 
Formadas pela História do Direito considerando-se época, local e as razões que determinaram a formação de institutos jurídicos modernos.

 

6.4.2 - FONTES MATERIAIS: 
Constituem-se nas instituições capazes de editar normas. São frutos de órgãos elaboradores do direito. Podem ser Diretas e Indiretas.
A) DIRETAS: Sociedade (Costumes) / Poder Judiciário (Jurisprudência) / Poder Legislativo (Lei)
B) INDIRETAS: Doutrina / Jurisprudência. São aquelas que não criam propriamente o Direito, mas servem de subsídio para encontrar o Direito.

 

6.4.3 - FONTES formais: 
Constituem-se naquelas pelas quais as normas jurídicas se exteriorizam. Podem ser primárias ou secundárias.
A) PRIMÁRIAS: Leis e Costumes. TÊM força para gerar a regra jurídica.
B) SECUNDÁRIAS: Doutrina e Jurisprudência. NÃO Têm força para gerar a regra jurídica.

 


 


 


 


 


 

RESUMO PARA 2.ª AVALIAÇÃO:
LEI - ETIMOLOGIA (Significado):
· Legere (Ler)  Numa época remota afixava as leis para leitura por todos.
· Ligare (Ligar)  Liga as pessoas quando atribui direitos a uma pessoa e impõe deveres a outra.
· Eligere (Eleição)  Legislador elege qual proposta quer transformam em lei.

 

CONCEITOS DE LEI
· LEI NO SENTIDO AMPLO  Norma ou conjunto de normas não importando de onde emana.
· LEI NO SENTIDO ESTRITO 
Preceito comum e obrigatório que emana do Poder Legislativo.

 

CARACTERÍSTICAS DE LEI
· SUBSTANCIAIS  (GABIC) Generalidade, Abstratividade, Bilateralidade, Imperatividade, Coercibilidade 
· FORMAIS  Formal, Escrita, Emanada do Legislativo, Promulgada e Publicada.

 

ESPÉCIES DE LEI (TIPOS)
1. LEI FORMAL  Apresenta todas as características formais de uma lei, mas carece de conteúdo jurídico. Falta ao menos uma característica substancial.
2. LEI FORMAL-MATERIAL  Possui todas as características formais e substanciais de uma lei. Apresenta conteúdo jurídico.
3. LEI SUBSTANTIVA  Versa sobre comportamentos, condutas sociais. Ex: Código Penal, Civil
4. LEI ADJETIVA  Estabelece os procedimentos para resolução dos litígios quando do descumprimento das leis substantivas. Ex: Código de Processo Penal, Civil etc.
OBS: Leis com conteúdo Substancial e adjetivo, recebem o nome de Instituto Uno. Ex: CLT e Lei de Falências
1. LEI CONSTITUCIONAL  Trata de conteúdo constitucional sobre a organização e funções do Estado. Primária (Constituição) e Secundária (Emenda Constitucional)
2. LEI COMPLEMENTAR  Complementa as leis constitucionais. Regula alguma disposição constitucional.
3. LEI ORDINÁRIA  Todas as leis, com exceção das normas constitucionais. Tratam de direito público ou privado não constitucional.
4. LEI AUTO-APLICÁVEL  NÃO necessita de outra lei para regulamentá-la. Ex: Código Civil e Penal na sua maioria
5. LEI REGULAMENTÁVEL  Necessita de outra lei para regulamentá-la. Apresenta expressões "conforme a lei determinar".
6. LEI RÍGIDA  Não Permite interpretação ampla do juiz. Ex: Prescrição e Decadência 
7. LEI ELÁSTICA  Permite interpretação mais ampla do juiz. Ex: Tutela dos filhos em casos de pais separados.
8. LEI DE ORDEM PÚBLICA  Apresenta preceitos fundamentais para equilíbrio e segurança social.

 

FORMAÇÃO DAS LEIS 
1. INICIATIVA DE LEI 
Pode ser feito por presidente, Senado, Câmara, STF, Tribunais Superiores, PGR ou cidadão (1% eleitorado dividido em 5 estados diferentes).
2. EXAME DAS COMISSÕES 
Comissões da câmara ou do senado discutiram e farão modificações para posterior votação
3. REVISÃO DO PROJETO 
Quando apresentado inicialmente na câmara o senado revisa, quando apresentado no senado a câmara revisa. Se for rejeitado numa casa será arquivado. Se for revisado voltará para casa de origem e não sendo aceita a revisão o projeto será arquivado.
4. SANÇÃO 
Concordância do chefe do executivo (presidente, governador ou prefeito). O prazo para sanção é de 15 dias, transcorrido in albis (em branco) a sanção é tácita. Se o presidente não sancionar e vetar, a lei volta para ser analisado pelo congresso nacional em 30 dias, votação pela maioria absoluta, se o veto for derrubado pelo congresso, presidente deve sancionar a lei.
5. PROMULGAÇÃO 
A lei passa a existir após a promulgação. 
6. PUBLICAÇÃO 
Necessária para que a sociedade tenha conhecimento da lei. A lei passa a vigorar no momento que ela assim determinar. Se a lei silenciar a Vacatio legis é de 45 dias. 

 

VIGÊNCIA DA LEI  Período de validade de uma Lei.
REVOGAÇÃO DA LEI  Quando a lei perde sua vigência. Apenas uma lei revoga outra lei.
REPRISTINAÇÃO 
Quando lei retorna à vigência.

 


 


 

DESUSO DA LEI
CARACTERÍSTICAS INDISPENSÁVEIS PARA O DESUSO DA LEI  Generalidade e Tempo. Lei fica em desuso pela generalidade da sociedade e depois fica esquecida por muito tempo.
· LEIS DEFECTIVAS  Defeituosa, com carência técnica e por isso cai em desuso.
· LEIS INJUSTAS  Da a alguém o que não lhe é devido e nega a alguém aquilo que lhe é devido.
· LEIS ANACRÔNICAS  Não acompanham a vida social, mas nunca foram revogadas.
· LEIS ARTIFICIAIS  Não possuem adaptação social, por não terem base na experiência social.

 

SANÇÃO  Conseqüência benéfica ou maléfica pelo respeito ou desrespeito a uma norma jurídica. Geralmente punição, castigo etc.
· LOCALIZAÇÃO  Norma jurídica é formada por preceito (onde se verifica a conduta) e sanção (está prevista a pena)
· OBJETIVO      SANÇÃO DIFUSA  Determinada pelo Trato Social, Religião etc.
· SANÇÃO PRÉ-FIXADA  Determinada pela Lei.
· SENTIDO JURÍDICO  AMPLO: garante punição como forma de cumprimento da norma.


ESTRITO: sanção é a concordância do chefe do executivo.
· SANÇÃO EXECUTIVA 
· SANÇÃO MERITAL  Conseqüência benéfica pela obediência a uma norma jurídica. Ex: Receber desconto de imposto se pagar antes do prazo.

 

AUTOTUTELA  Indivíduo usa a própria força para obter a satisfação pretendida, resolver o litígio.
HETEROTUTELA  Conciliação, Mediação, Arbitragem e Jurisdição.

 

COAÇÃO 
Coação Psíquica 
Ocorre antes da transgressão de uma norma.
Coação Jurídica 
DIFERENÇA ENTRE SANÇÃO E COAÇÃO 
· Sanção  Atributo da coercibilidade  Estatal
· Coação 
Uso da força  Pode ser Estatal ou não

 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 

LEI
A lei deve atender as necessidades da sociedade. A lei é uma é uma regra social obrigatória.

 

1 - ETIMOLOGIA: 
· Legere (significa ler) 
Essa opinião deriva do fato que em épocas remotas havia reunião em praça publica para fixação e leitura das normas. Fixação e leitura das normas.
· Ligare (significa ligar) 
Em razão da bilateralidade das normas jurídicas as quais ligam ou vinculam duas ou mais pessoas, atribuído direitos a uma e impondo deveres à outra.
· Eligere (significa escolher ou eleger) 
Opinião que deriva do fato de que cabe ao legislador escolher entre as propostas de normas aquela para ser aplicada.

 

2 - CONCEITOS:
· LEI EM SENTIDO AMPLO (lato sensu)  Significa uma norma ou conjunto de normas não importando de onde emana. Além da lei também abrange outras regras de caráter obrigatório. Ex: lei, decreto, portaria, regulamento, medida provisória.
· LEI DE SENTIDO ESTRITO (stricto sensu)  Lei é preceito comum e obrigatório que emana do Poder legislativo. Ex: a constituição, código civil, código de processo.

 

3 - Características das Leis: 
· SUBSTANCIAIS:
Generalidade, Abstratividade, Bilateralidade, Imperatividade e Coercibilidade são as cinco característica substanciais da LEI. (G A B I C)
Generalidade: A lei Atinge a todos sem exceção
Abstratividade: A lei Não deve ser omissa
Bilateralidade: A lei atribui direito e ao mesmo tempo impõe deveres.
Imperatividade: A lei não deve aconselhar e sim impor uma regra.
Coercibilidade: A lei não é coativa, vai haver sempre a possibilidade de coação.
· FORMAIS: A lei é formal; A lei é escrita; A lei emana exclusivamente do poder legislativo; A lei é sempre promulgada e publicada.

 

4 - ESPÉCIES DE LEI

 

1. LEI EM SENTIDO FORMAL  Toda a lei é formal, mas a doutrina a considera apenas formal se lhe faltar alguma característica substancial. Este tipo de lei passa por todas as fases de formação da lei. Quando há apenas características formais a lei é formal. 

 

1. LEI EM SENTIDO FORMAL-MATERIAL  Lei que apresenta todas as características formais e substanciais. A lei apresentaria um sentido técnico capaz de inovar no Direito, capaz de conferir direitos e impor deveres a todos.

 

2. LEI SUBSTANTIVA  Lei que trata apenas da conduta do indivíduo na sociedade. Agregam normas de conduta social, as quais definem direito e deveres de todos. Ex: Código Penal, Código Civil.

 


 

3. LEI ADJETIVA  Leva em consideração o modo de proceder diante de algum acontecimento. Trata apenas de procedimentos, são aquelas que agregam normas e definem procedimentos. Sua natureza é apenas instrumental. Abstratividade. Ex: Códigos de Processo (CPC, CPP).
OBS: Algumas Leis são ao mesmo tempo substantivas e adjetivas sendo chamadas de Instituto Uno. Ex: CLT.

 

1. LEIS CONSTITUCIONAIS  São aquelas que têm por conteúdo matéria constitucional dizendo respeito a organização do estado e a suas funções. Primária (Constituição) e Secundária (Emenda Constitucional).

 

1. LEI COMPLEMENTAR 
É aquela que complementa a constituição. Regula alguma disposição de norma constitucional.

 

2. LEIS ORDINARIAS  São todas as leis com exceção das constitucionais. São aquelas que não possuem conteúdo constitucional, ou seja, são as demais leis, quer tratem de matéria de direito publico ou de direito privado. 

 

OBS: Na doutrina em sua maioria não existe hierarquia entre lei complementar e lei ordinária, já que elas tratam de matérias diferentes e também são lotadas de modo diferente.

 

1. LEI AUTO APLICAVEL  É uma lei auto-suficiente e não precisa de nenhuma outra lei que a regulamente. É aquela que não necessita de outra lei ou regulamento para a sua aplicação. São geralmente as normas do Código Civil e Penal na sua maioria. 

 

2. LEI REGULAMENTAVEL  É aquela que depende de regulamentação (outra lei) para ser aplicada. Geralmente tais leis, apresentam nos seus positivos expressões como: "conforme a lei determinar"; "na forma que a lei regular". 

 

3. LEI RIGIDA  Não admite nenhum tipo de interpretação adicional do juiz. Não admite modificação. Ex: Prescrição e Decadência.

 

1. LEI ELASTICA  Permite uma ampliação do campo de interpretação do juiz. São aquelas que permitem uma margem de arbítrio do magistrado. Ex: normas que tratam da guarda do menor e tipos sucumbência.

 

2. LEI DE ORDEM PUBLICA  São leis que reúnem preceitos de importância fundamental ao equilíbrio e a segurança da sociedade.

 


 


 


 


 


 


 


 

PROCESSO LEGISLATIVO - Formação da Lei

 

1. Iniciativa da Lei
2. Exame das Comissões
3. Revisão do Projeto
4. Sanção
5. Promulgação
6. Publicação

 

1. INICIATIVA DA LEI  Inicia como um projeto de lei, que pode ser apresentado por qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do Congresso Nacional, o Presidente da República, o STF, os Tribunais Superiores, o Procurador Geral da República e os cidadãos (que no seu conjunto devem representar ao menos 1% do eleitorado nacional distribuído por pelo menos 5 estados diferentes)

 

2. EXAME DAS COMISSÕES 
Apresentado o projeto de lei, este passará pelo exame de comissões de discussão, para ser discutido e votado. 

 

3. REVISÃO DO PROJETO  Quando da apresentação se iniciado na câmara dos deputados, o senado será a casa revisora e vise e versa, uma vez que o nosso sistema é bicameral, devendo haver a provação em ambas as casas. Se uma casa revisora rejeitar o projeto este será arquivado. Se receber emenda, volta à casa de origem para nova deliberação. Se a emenda não for recepcionada o projeto será arquivado. 

 

4. SANÇÃO  Trata-se da concordância do chefe do executivo após a aprovação do poder legislativo. O prazo pra a sanção é de 15 dias. Transcorrido in albis (em branco) tal prazo a sanção é tácita, do contrário será expressa. 
Ocorre que o chefe do executivo dentro desses quinze dias poderá vetar total ou parcialmente o projeto de lei, caso em que o veto será analisado pelo congresso nacional no prazo de 30 (trinta dias). Tal veto não será mantido apenas por votação da maioria absoluta dos integrantes do congresso. Após a derrocada (queda) do veto o próprio chefe do executivo sancionara o projeto de lei. Na sua ausência, o vice e depois o presidente do senado. 

 

5. PROMULGAÇÃO  É o ato de declaração formal da existência da lei. É ato do chefe do executivo (Presidente da república). A LEI PASSA A EXISTIR APÓS A PROMULGAÇÃO.

 

6. PUBLICAÇÃO  É o meio que a sociedade tem para ter ciência da lei. É a partir daí que a lei gera efeito sobre a sociedade. A lei entra em vigor após a publicação.
A lei só começa ater validade depois de 45 (QUARENTA E CINCO DIAS) depois da publicação ela começa a ter vigência após o projeto ser sancionado o projeto vira lei ela pode entrar em vigor na mesma data da publicação, e no exterior ela entra em vigor depois de três meses se for aceita.
PUBLICAÇÃO é ato de conhecimento da lei para a sociedade, entretanto essa lei apenas causara efeito na sociedade, ou seja, entrar em vigência geralmente após a chamada (vacatio legis) período decorrente entre a publicação e a efetiva da lei geralmente de 45 dias.

 


 


 


 

EFICACIA E REVOGAÇÃO DA LEI

 

1 - VIGENCIA  A lei ela nasce, vive e morre ou seja a lei quando passa a ter vigência na sociedade produzira seus efeitos até o dia que não ofereça mais utilidade para a sociedade, momento no qual será revogada por outra lei. Quando essa revogação é total, tem-se a ab-rogação; quando é parcial tem-se a derrogação. 

 

EX: Quando tem uma lei 1 entra a lei 2 a lei 1 é revogada depois entra a lei 3 revogando a lei 2 e ñ fala nada da lei um ela não tem vigência mais se falar da lei 1 ela tem vigência 

 

REVOGAÇÃO DA LEI: Perda da vigência da lei. Quanto tempo dura uma lei? Dura até ser revogada. Revogação significa cessação dos efeitos da lei. - Total: Ab-rogação    - Parcial: Derrogação
- Expressa:"Fica revogada a lei" - Tácita, implícita ou indireta: nova lei incompatível com a anterior 
OBS: Leis temporária ou excepcionais são auto-revogáveis.

 

2 - REPRISTINAÇÃO  É fenômeno de retorno da vigência. Tal fenômeno só será admitido no ordenamento jurídico brasileiro, apenas de forma expressa. O direito brasileiro não permite a repristinação automaticamente.

 


 

DESUSO DA LEI

 

Para uma lei ser considerada em desuso ela não deve ter mais utilidade para a sociedade de maneira generalizada e por um período de tempo suficiente para gerar seu esquecimento. (ou seja, ter simultaneamente a característica da generalidade e do tempo).
FENÔMENOS INDISPENSÁVEIS PARA O DESUSO DA LEI: GENERALIDADE e TEMPO

 

· LEIS ANACRÔNICAS são leis que envelhecem e não acompanham a vida social, entretanto nunca foram revogadas.
· LEIS ARTIFICIAS são aquelas que não têm por base a experiência social. Os desusos ocorrem por falta de adaptação social, ou seja, verificar se que não há uma correspondência, entre a norma do sentimento público.
· LEIS INJUSTAS são aquelas que negam ao homem o que lhe é devido ou que lhe confere o indevido. Verifica-se que tal lei não é capaz de espalhar, disseminar espargir justiça. São leis irregulares que vão trair a justiça.
· LEIS DEFECTIVA é aquela lei defeituosa que não foi planejada de forma a garantir a sua aplicação. Verifica-se uma carência técnica que determine a aplicação da lei.

 


 


 


 


 


 

SANÇÃO 

 

1. NOÇÃO DA SANÇÃO  Toda a norma tem a característica de ser observada e cumprida, independentemente de ser uma norma jurídica ou não. Em função disso, percebemos que a norma não foi observada, sendo necessário a aplicação de um mecanismo que se faça verificar a garantia do cumprimento da norma. Assim, verifica-se que a sanção surge com sentido de punição, pena e castigo, com o objetivo de reparar, desfazer e neutralizar o mal ou o dano causado pelo o descumprimento da norma.

 

2. SENTIDO DA SANÇÃO  Pena, Punição, Castigo 

3. OBJETIVO DA SANÇÃO 

 

4. LOCALIZAÇÃO DA SANÇÃO  Norma jurídica é formada em preceito, e sanção.
· Preceito  é a parte da norma onde se verifica a conduta.
· Sanção  é a parte da norma onde está prevista a pena.

 

5. DISTINÇÃO 

 

5.1. QUANDO AO OBJETIVO:
· SANÇÃO DIFUSA  É a sanção que não está prevista somente no Direito, mas também em outros instrumentos de controle social. Ex: Trato social, religiosa etc.
· SANÇÃO PRÉ-FIXADA  É a sanção prevista apenas na Norma jurídica.

 

5.2. QUANDO AO SENTIDO JURIDICO:
· Sentido Amplo  é a forma de garantir a punição em forma de cumprimento da norma 
· Sentido Estrito 
sanção e a concordância do chefe do executivo. (considerando quando é em processo legislativo)

 

Sanção Executiva ?

 

7 SANÇÃO PREMIAL  É a conseqüência favorável proveniente do cumprimento de uma norma. Ex: "Aqueles que recolherem o imposto X, dentro do prazo Y, terão direito a um abatimento Z".

 

8 CONCEITO> Sanção não é apenas castigo, pena, represália e, portanto, deve ser definida: "Sanção é a conseqüência, favorável ou desfavorável, proveniente do cumprimento ou da transgressão de uma norma".

 

_AUTOTUTELA E HETEROTUTELA 

Autotutela é proibida no Brasil. Na autotutela, o indivíduo lança mão da força própria para obter a satisfação pretendida. Exceções, ou seja, situações em que a autotutela é permitida no Brasil:
1 - Desforço imediato (proteção de bens)        2 - Penhor legal (proteção de bens)
3 - Estado de Necessidade, Legítima Defesa, Cumprimento de Dever Legal ou Exercício Regular de Direito. 

 

HETEROTUTELA
- Conciliação    - Mediação    - Arbitragem    - Processo Judicial (Juiz) ou Arbritral (Árbitro)
9 ESPECIES>
-QUANTO AO RAMO DO DIREITO
-QUANTO A NATUREZA
Sanção 
    Do latim sancire, consagrar, santificar. Sanções são medidas estabelecidas pelo direito, como conseqüência da desobediência a um imperativo legal. classificam-se em penais e civis. Trata-se de vocábulo polissêmico, vale dizer, dotado de um significante e de vários significados. Assim, pode ser tido como a conseqüência, favorável ou desfavorável, proveniente do cumprimento ou do descumprimento de uma norma. No primeiro caso temos a sanção positiva ou premial e, no segundo, a sanção negativa ou pena. Em contrapartida, pode o vocábulo designar a aprovação, a confirmação, pelo Chefe do Poder Executivo, do texto de um decreto legislativo oriundo do Poder Legislativo, constituindo uma etapa do processo legislativo, qual seja, a fase executória da lei, ao lado da promulgação e da publicação desta. Toda norma jurídica pressupõe uma conseqüência, um efeito, pelo seu cumprimento ou descumprimento. Quando alguém cumpre a norma, recebe um efeito favorável, qual seja, a desobrigação de um compromisso. Por vezes, a norma até estabelece um prêmio, uma compensação vantajosa, pelo seu cumprimento. É o caso da sanção premial, que pode ser demonstrada no seguinte exemplo: "Aqueles que recolherem o imposto X, dentro do prazo Y, terão direito a um abatimento Z". Sanção não é apenas castigo, pena, represália e, portanto, deve ser definida: "Sanção é a conseqüência, favorável ou desfavorável, proveniente do cumprimento ou da transgressão de uma norma". O termo sanção vem do latim sancire, isto é, santificar, respeitar a lei (sanctio legis). A sanção, enfim, é a consagração de uma norma pela coletividade. Podem as sanções ser de várias espécies, resumidas a quatro: a) sanções místicas, b) sanções éticas, c) sanções satíricas, d) sanções jurídicas.
    As sanções místicas são os castigos oriundos da desobediência nos imperativos relacionados com a religião, acarretando a necessidade da expiação dos pecados pelo infrator.
    As sanções éticas referem-se a infrações dos hábitos sociais, sujeitando o agente a sofrer o remorso, o arrependimento ou a reprovação da opinião pública.
    As sanções satíricas constituem a conseqüência, a reprovação social de certos procedimentos que acarretam o ridículo para o agente, por exemplo, a vaia, o riso, a pilhéria.
    As sanções jurídicas são aquelas realmente disciplinadas pelo Direito e, portanto, pelo próprio Estado. Desnecessário enfatizar que suas conseqüências são muito mais graves. CF: arts. 48 e 84, IV. 

 

COAÇÃO

 

1 COMENTARIO> Coação psíquica 
Ocorre antes da transgressão de uma norma.
2 COAÇÃO JURIDICA>
3 COAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL>

 

4 DIFERENÇA ENTRE SANÇÃO E COAÇÃO 
· Sanção  Atributo da coercibilidade  Estatal
· Coação 
Uso da força  Pode ser Estatal ou não

 

Coação é um dos vícios do consentimento nos negócios jurídicos, caracteriza-se pelo constrangimento físico ou moral para alguém fazer algum ato sob o fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família ou a seus bens (Art.151 do CC). A coação absoluta ou coação física,quando ocorre a supressão da manifestação de vontade, torna nulo o negócio jurídico. O direito de pedir a decretação judicial de nulidade é imprescritível e os efeitos da decretação são retroativos(ex tunc). Já a coação relativa ou moral, quando há opção ao coato, torna anulável o negócio jurídico. O prazo para entrar com a ação judicial é decadencial e de 4 anos, os efeitos da setença não são retroativos(ex nunc), apenas os interessados podem pedir a anulação.

 

3.ª AVALIAÇÃO:

 

SISTEMA JURÍDICO
1. CONSIDERAÇÕES: Um dos OBJETIVOS da ciência do Direito: construir o sistema jurídico
· Expressões afins: ordenamento jurídico/ordem jurídica
· SOLUÇÃO DE CONFLITOS: geralmente quando buscamos a solução de um conflito, temos como fonte a "LEI".
· A Lei nada mais é que uma norma jurídica que tem como FUNÇÃO (DA NORMA EM GERAL) – solucionar conflitos.
· PROBLEMÁTICA: as normas encontram-se espalhadas/dispersas e, são formadas em diferentes épocas, algumas superiores a outras. Entretanto, formam, logicamente, um CONJUNTO DE NORMAS OU CONJUNTOS DE NORMAS. Ocorre que, esses conjuntos de normas têm que estar reunidos em unidades lógicas, uma vez que, devem-se evitar contradições dentro de um sistema jurídico/ordem jurídica. Esses CONJUNTOS DE NORMAS, reunidos logicamente, IRÃO FORMAR UM SISTEMA JURÍDICO.

 

1. CONCEITO: Sistema Jurídico ou Ordenamento Jurídico ou Ordem Jurídica "é a unificação lógica das normas e dos princípios jurídicos vigentes em um país". Obtenção da unificação lógica: O jurista, que deve realizar uma verdadeira organização científica da matéria jurídica, da seguinte forma:
2. estabelecendo uma hierarquia entre as normas;
3. atribuindo o valor ou a importância de cada norma;
4. indicando o âmbito de competência de cada norma
5. formando conceitos;
6. delimitando o alcance dos conceitos;

 

1. A FORMAÇÃO DO SISTEMA JURÍDICO NOS PAÍSES:     Considerações: Cada país deve ter um ÚNICO SISTEMA JURÍDICO, no qual pode haver TAMBÉM um único sistema para cada MATÉRIA JURÍDICA. Cada país forma seu sistema jurídico, conforme a cultura num Processo de Adaptação Social.
SEGURANÇA JURÍDICA: Inconcebível que um país tenha mais de um sistema jurídico. ALIÁS, SEU ÚNICO SISTEMA JURÍDICO, pois – A SEGURANÇA JURÍDICA ESTARIA EM RISCO! Assim, podemos falar, por exemplo, de forma geral em SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO, e parcialmente em SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO DE DIREITO CIVIL! A construção de um sistema jurídico reúne normas por afinidade de matéria, por exemplo a matéria civil , verificando-se o que há de comum nessas normas para unificar o direito. 

 

1. OBJETIVO: Considerações: A formação de um sistema jurídico é fundamental para a segurança jurídica, sendo este seu objetivo principal. Entretanto a sua construção objetiva:
2. Descobrir os pontos obscuros e contraditórios ou incompletos, contidos nas normas ou princípios.
3. Harmonizar e coordenar as finalidades de dois ou mais institutos jurídicos (FAMÍLIA – CASAMENTO).

 

	A HISTÓRIA DO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

	REGRAS LEGAIS  
	 1º.PERÍODO  1808 - 1822 
	2º.PERÍODO
1822-1889
	 3º.PERÍODO 
1889 - 1891
	4º.PERÍODO
1891 - 1930
	 5º.PERÍODO
1930 - 1934
	6º.PERÍODO
1934 - 1937
	 7º.PERÍODO
1938-1945
	8º.PERÍODO
1946 - 2001

	  CARTAS DE LEI
	16 
	14 
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  CARTAS RÉGIAS
	183 
	07 
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  ALVARÁS
	215  
	19  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  DECRETOS 
	722  
	14.764  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  CARTAS IMPERIAIS 
	  
	52  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  REGULAMENTOS 
	  
	35  
	  
	    
	  
	  
	  
	  

	  LEIS
	10 
	408 
	  
	168 
	  
	564 
	  
	10.204 

	  DECRETOS GOV. PROV. 
	  
	  
	1.574 
	  
	  
	  
	  
	  

	  DECRETOS LEGISLATIVO 
	  
	  
	  
	5.845  
	  
	30  
	  
	  

	  DEC.REGULAMENTAÇÃO 
	  
	  
	  
	  
	3.542  
	  
	  
	  

	  DECRETOS-LEIS 
	  
	  
	  
	  
	2.519  
	  
	9.900  
	2.485  

	  LEIS COMPLEMENTARES
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	105  

	  LEIS DELEGADAS 
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	13  

	  MEDIDAS PROVISÓRIAS 
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	5.750  

	1º Período - Reino Unido de Portugal e Brasil   -   2º Período - Império      
3º Período - Primeiro Governo Prov. da República   -   4º Período - República Velha
5º Período - Governo Prov. da Revolução de 1930   -   6º Período - Constituição de 193
7º Período - Estado Novo   -     8º Período - Democratização - Gov. Militar - Redemocratização



 


 

O atual, fragmentado e desafinado ordenamento jurídico brasileiro, é composto por 34 mil regras legais, sendo mais de 12.000 leis ordinárias, 105 leis complementares, 5.834 medidas provisórias, 13 leis delegadas, 11.680 decretos-leis, 322 decretos do governo provisório e 5.840 decretos do Poder Legislativo. São milhares de Textos obscuros, fartos de inconsistências, de comandos repetitivos e antinomias (contradição entre duas leis ou princípios), com o agravante de existirem controvérsias sobre o que foi ou não revogado, pois nossos legisladores abusaram do "jeitinho brasileiro" de encerrarem os Atos com o famoso "revogam-se disposições em contrário". 
Estudo realizado por Ives Gandra Filho, Ministro do TST, mostra que o Governo Provisório da  República (1889/1891) editou 1.574 decretos. Durante a República Velha (1891/1930) foram aprovadas 168 leis e editadas 5.845 decretos. No governo provisório da Revolução de 1930 foram baixados 6.061 decretos. De 1934 a 1937, entraram em vigor 564 leis ordinárias e 30 decretos do Poder Legislativo. No Estado Novo (1937/1945) a atividade legislativa foi exercida pelo executivo. Getúlio Vargas editou 9.900 decretos-leis.  A constituição de 1988 extinguiu o Decreto-Lei ressuscitado pelo golpe militar, e criou a figura da Medida Provisória. Fonte: http://www.redebrasil.inf.br/0legislacao/ordenamento.htm


Complemento:

· Súmula é um extrato, um resumo de reiteradas decisões em 2º grau. A súmula explica o teor ou o conteúdo integral de alguma coisa. Percebe-se uma interpretação resumida de alguns acórdãos.

    Ex.: Súmula 301 do STJ, "Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de dna induz a presunção de paternidade".

· Princípios gerais do direito são aqueles que decorrem do próprio ordenamento jurídico. Extrai-se o princípio da inteligência ou da interpretação da própria norma contida num ordenamento jurídico e que se tornam consagrados no mundo jurídico. Aliás, os princípios do direito, são normas jurídicas.

    Ex.: Princípio da Igualdade – art. 5º da CF/88, "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país...

    Princípio da Legalidade - art. 5º, II da CF/88, "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei".

    Princípio da Reserva Legal – art. 5º, XXXIX da CF/88, "não haverá crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal".


 

NORMA JURÍDICA

NORMAS. à Vivemos num mundo de normas. Aliás, as normas ou regras são necessárias, conforme já fora observado quando da formação da sociedade – UBI SOCIETAS, IBI JUS. UBI JUS, IBI SOCIETAS.

DEFINIÇÃO DE CONDUTAS à Aliás, e infelizmente, nem sempre os homens estão dispostos a realizar/praticar justiça. Uma norma/regra é indispensável para definir uma conduta. Particularmente, a NORMA JURÍDICA serve para esclarecer QUANDO E COMO AGIR, proibindo ou permitindo!

FORMAÇÃO DA NORMA – REALIDADE SOCIAL à As normas não surgem de forma aleatória, mas, são abstraídas da realidade social (experiência humana), surgem do "dever ser" da realidade social, ou seja, no âmbito da sociedade, praticam-se condutas, formam-se valores, os quais cabe à norma jurídica regular!


 

CONCEITO: 2.1. Diante das considerações, RESSALTA-SE alguns conceitos de NORMA JURÍDICA:

a. Segundo Nader, a Norma Jurídica é a "conduta exigida ou o modelo imposto de organização social".

b. Segundo Gusmão, a Norma Jurídica é a "proposição normativa inserida em uma fórmula jurídica, garantida pelo pode público ou pelas organizações internacionais".


 

DISTINÇÃO ENTRE NORMA E LEI

SEGUNDO Nader, ao se descrever a distinção entre norma e a lei, verifica-se que esta "é apenas uma das formas de expressão das normas, que se manifestam também pelo direito costumeiro e, em alguns países, pela jurisprudência".

ASSIM, toda lei é uma norma jurídica, mas nem toda norma jurídica é uma lei.


 

COMPOSIÇÃO DA NORMA: - Geralmente, a norma jurídica compõe-se de PRECEITO E SANÇÃO.

- por PRECEITO TEM-SE estabelecida a conduta a ser seguida.    - por SANÇÃO tem-se estabelecida a pena.

- vejamos alguns exemplos:

ÂMBITO PENAL - Art. 121 do código penal:    "MATAR ALGUÉM (PRECEITO)    PENA – Reclusão, de seis a vinte anos" (SANÇÃO)

ÂMBITO CIVIL – ART. 927 do código civil:    "Aquele que por ato ilícito, causar dano a outrem(preceito), fica obrigado a repara-lo(sanção)"

- obs.: Entretanto, existem normas que não são dotadas de preceito e sanção conjuntamente. Às vezes, a sanção não está prevista na mesma norma, como por exemplo, as normas de direito internacional.


 

CARACTERES    - Conforme Miguel Reale, toda norma jurídica tem uma estrutura proposicional, ou seja, propõe uma conduta e, no caso de não observada, impõe-se uma pena. Há normas, porém, que não se enquadrariam nessa estrutura. Inicialmente, a tal estrutura, têm-se as normas que prevêem conduta/comportamento, ao contrário de normas sobre organização, competência, etc. Mas, observando-se essa estrutura, geralmente, as normas jurídicas apresentam alguns caracteres:


 

5.1. BILATERALIDADE à A norma jurídica, como o direito, atribui direitos e impõe deveres. De um lado, há o DIREITO SUBJETIVO e do outro o DEVER JURÍDICO, de forma que, um não vive sem o outro. Sempre haverá na RELAÇÃO JURÍDICA, um sujeito ativo (portador do direito subjetivo) e, um sujeito passivo (observador do dever jurídico) – pela bilateralidade há o enlace do direito de uma parte com o dever de outra.


 

5.2. GENERALIDADE à A norma jurídica é preceito (regra) de ORDEM GERAL, que obriga a todos – TODOS SÃO IGUAIS PERANTE A LEI – a norma jurídica é geral pois não tem aplicação a apenas uma pessoa, mas tem por destinatários VÁRIAS PESSOAS. Devido à generalidade da norma, esta prescreve um padrão de conduta geral e NUNCA particularizado.


 

5.3. ABSTRATIVIDADE à A norma jurídica é abstrata – VISA A ATINGIR UM MAIOR NÚMERO POSSÍVEL DE SITUAÇÕES – no processo legislativo, como vimos, a norma jurídica, em particular a lei, NÃO pode ter por base a casuística, ou seja, regular o que de fato ocorre, mas, deve prever toda conduta humana - a norma jurídica não é estabelecida para um caso singular.


 

5.4. IMPERATIVIDADE à A norma jurídica deve IMPOR UMA VONTADE e não aconselhar. Essa característica é mais notável nas normas proibitivas, que impõem uma ação ou omissão – a norma jurídica é IMPERATIVA porque contém UM COMANDO, IMPÕE UMA CONDUTA. 


 

5.5. COERCIBILIDADE à Conforme Gusmão, "a norma jurídica é executável coercitivamente".

Lembramos que coercibilidade é a POSSIBILIDADE DO USO DA COAÇÃO (diferente de ser COATIVA), que possui dois elementos – psicológico(intimidação) e material(força). 


 

Obs.: Apesar da característica da imperatividade, não há a GARANTIA de que não haverá transgressão da norma. Daí, a característica da "coercibilidade". E mais, através da coercibilidade verifica-se o sentido da BILATERALIDADE, pois, como ATRIBUIR DIREITOS E EXIGIR DEVERES, sem a possibilidade da coerção?


 

Partes possivelmente observadas em uma norma:


 

Caput é o termo, geralmente usando nos textos legislativos, em referência ao enunciado do artigo. Caput vem do latim e significa "
cabeça". Ex.: Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil. (cc)

 

Alínea é elemento estrutural da lei, consistente numa das subdivisões do artigo, assinalada por uma letra, destacada por intermédio de um parêntesis, assim: a).... b).... Ex.: a) Os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país; (art. 12, I do CF/88)

 

Inciso - Também denominado de item, é elemento estrutural da lei que divide o artigo ou o parágrafo, atuando de forma a discriminar aquele, quando o assunto tratado não possa ser condensado nem constituir parágrafos. Ex.: I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; (art.5, parágrafo único do CC)

 

Parágrafo - Do grego parágraphos: sinal; e do latim paragraphu: marca para distinguir as diversas partes de uma exposição. É elemento natural da lei que consiste na imediata divisão de um artigo, versando assunto complementar ao trecho em que figura, explicando a disposição principal. Como ocorre com o artigo, manda a boa técnica legislativa que a numeração dos parágrafos seja ordinal até o 9º (nono), passando a cardinal a seguir. Quando houver apenas um parágrafo após o caput do artigo, o sinal § deverá ser substituído pelo vocábulo por extenso, assim: Parágrafo único. Ex.:     Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: (art. 5º, CC) § 1º . Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Constituição. (art. 12 da CF/88)

 

1. O DESTINATÁRIO DA NORMA
6.1. Considerações:
- É SABIDO QUE TODOS (CAPAZES E INCAPAZES) SÃO TITULARES DE DIRETOS! E quanto ao DESTINATÁRIO DA NORMA?! Todos podem ser obrigados a cumprir a norma!?
- Sabe-se que ninguém pode alegar desconhecimento da lei!!! PURA FICÇÃO, pois como considerar todos destinatários da norma, se nem todos têm conhecimento das normas?
- Partindo desse problema, poderemos ter ALGUNS destinatários da norma. Entretanto considere-se:

 

6.1. QUANTO À APLICAÇÃO  AOS TRIBUNAIS E OS ÓRGÃOS ESTATAIS – são considerados destinatários da norma jurídica, quando consideramos que são "eles" que APLICAM a norma.

 

6.2. QUANTO À TRANSGRESSÃO  Os CIDADÃOS/PARTICULARES - estes seriam considerados os destinatários enquanto não transgridem as normas. Se houver transgressão, os destinatários passam a ser OS TRIBUNAIS E OS ÓRGÃOS ESTATAIS.

 

6.3. QUANTO À COMPOSIÇÃO DA NORMA  OS CIDADÃOS/PARTICULARES – enquanto se considere a NORMA JURÍDICA enquanto PRECEITO; OS TRIBUNAIS – enquanto se considere a norma jurídica enquanto SANÇÃO.

 

6.4. QUANTO À CAPACIDADE  - para alguns: OS INCAPAZES – não seriam nunca destinatários da norma jurídica.
- GUSMÃO distingue:
a. o destinatário IMEDIATO, capazes e incapazes (estes não estão fora do sistema jurídico, respondendo o patrimônio, seus responsáveis e os próprios incapazes através de "medida de segurança".
b. O MEDIATO (tribunais e órgãos estatais, quando da transgressão da norma). Diz ainda, que poderá ser destinatário somente a pessoa física bem como a pessoa jurídica, conforme já tratado acima. 

 

1. CLASSIFICAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS
1. Considerações. - Quanto à classificação da norma jurídica, temos diversas apontadas por vários juristas.
- A CLASSIFICAÇÃO DE EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, entretanto, é a mais abrangente. Por essa razão, devemos adotá-la. É verificada por exemplo, na obra de Paulo Nader.

 

1. QUANTO AO SISTEMA A QUE PERTENCEM
2. NACIONAIS – são as normas obrigatórias no espaço geográfico de um país e, fazem partem, portanto, do seu sistema
3. ESTRANGEIRAS – são aquelas próprias de um país mas, são aplicadas em outro, por conta do Direito Internacional Privado 
4. DIREITO UNIFORME – são aquelas adotadas por dois ou mais países como uma legislação padrão para algum tipo de relação jurídica, mediante um acordo ou tratado. 

 

1. QUANTO À FONTE
2. LEGISLATIVAS – são as normas escritas. Verificam-se nas lei, medidas provisórias, decretos legislativos, resoluções. Apesar do nome, LEGISLATIVA, emanam do Poder legislativo e do Poder Executivo (leis delegadas).
3. CONSUETODINÁRIAS – são as normas não escritas, que surgem espontaneamente da sociedade e tornam-se repetitivas e obrigatórias – verifica-se a reiteração da prática social. Sua importância é ditada em cada sistema jurídico (Procedimentos de integração) 
4. JURISPRUDENCIAIS – são as normas REITERADAS criadas pelos tribunais. No sistema brasileiro (romano-germânico) a jurisprudência não é fonte formal, diferente dos EUA e Inglaterra (Common Law).

 

1. QUANTO AOS DIVERSOS ÂMBITOS DE VALIDEZ
2. ÂMBITO ESPACIAL 
1. GERAIS – são as normas que se aplicam em todo o território nacional (somente leis federais)
2. LOCAIS – são as normas que se aplicam a parte do território nacional (federais, estaduais, municipais – no caso da lei federal local, pode-se citar uma que regulamente a exploração de riqueza)
3. ÂMBITO TEMPORAL
1. POR PRAZO INDETERMINADO – são normas que não possuem tempo de vigência pré-fixado
2. POR PRAZO DETERMINADO – são normas que possuem tempo de vigência pré-fixado (são menos freqüentes)
4. ÂMBITO MATERIAL
1. DE DIREITO PÚBLICO – são normas impostas pelo poder estatal(IMPERIUM). A relação jurídica é (VERTICAL) de subordinação
2. DE DIREITO PRIVADO – são normas em que não há imposição de poder estatal. A relação jurídica é horizontal e de coordenação. É específica entre particulares
5. ÂMBITO PESSOAL
1. GENÉRICAS – são normas destinadas a todos que se encontrem numa mesma situação jurídica. O alcance é para um PÚBLICO INDEFINIDO – CLT/trabalhadores – confunde-se com a característica da norma
2. INDIVIDUAIS – são normas destinadas a um ou vários membros de uma mesma classe, individualmente determinados. O alcance é para um destinatário definido/específico.
6. QUANTO À HIERARQUIA (há uma ordem/hierarquia, subordinação entre as normas)
7. CONSTITUCIONAIS – são as normas originárias na Constituição Federal ou das emendas constitucionais. Tais normas condicionam a validade das demais inclusive com o poder de revogá-las (não há validade de norma que a contrarie)
8. COMPLEMENTARES – são aquelas que se situam entre as constitucionais e as ordinárias. São complementares à constituição. Essa hierarquia é questionada por alguns juristas, haja vista que a diferença entre uma lei complementar e uma ordinária seria quanto à matéria e ao quorum para sua aprovação (maioria absoluta)
9. ORDINÁRIAS – são as localizadas em plano inferior, abaixo das constitucionais. Materializam-se nas Leis, medidas provisórias, leis delegadas.
10. REGULAMENTARES – são aquelas subordinadas às ordinárias, complementando-as. Materializam-se nos decretos.
11. INDIVIDUALIZADAS – são aquelas normas que representam uma grande variedade de atos jurídicos, tais como os testamentos, sentenças, contratos,.vinculando somente as partes interessadas.

 

1. QUANTO À SANÇÃO
2. MAIS QUE PERFEITAS( leges plus quam perfectae) – são normas que prevêem uma nulidade de um ato e uma pena – há neste caso, a dupla garantia – O ATO É NULO e há restrição para o violador
3. PERFEITAS (leges perfectae) – são normas que prevêem uma nulidade de um ato, se houver violação, mas não pune
4. MENOS QUE PERFEITAS (leges minus quam perfectae) – são normas que prevêem apenas uma penalidade, quando do descumprimento.
5. IMPERFEITAS (leges imperfectae) – são normas que não consideram ato nulo ou anulável, muito menos comina castigo – normas que prevêem técnicas para elaboração de leis

 

1. QUANTO À QUALIDADE
2. POSITIVAS/permissivas – são aquelas que PERMITEM uma ação ou omissão (desmatamento)
3. NEGATIVAS/proibitivas – são aquelas que PROÍBEM uma ação ou omissão.

 

1. QUANTO ÀS RELAÇOES DE COMPLEMENTAÇÃO
2. PRIMÁRIAS – são normas que têm sentido complementadas por uma secundária.
3. SECUNDÁRIAS – são aquelas que complementam as primárias. São ainda da seguinte espécie:
1. Iniciação, duração e extinção da vigência.
2. Declarativas ou explicativas.
3. Permissivas.
4. Interpretativas.
5. Sancionadoras.

 

1. QUANTO À VONTADE DAS PARTES
2. TAXATIVAS/cogentes – são aquelas que regulamentam os interesses fundamentais/básicos da sociedade, obrigando independentemente das vontades das partes
3. DISPOSITIVAS – são aquelas que tratam de interesses de particulares, os quais podem até não admitir os seus preceitos/regras, desde que por vontade expressa dos interessados.

 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 

RESUMO PARA 3.ª AVALIAÇÃO:

 

SISTEMA JURÍDICO
         Um dos objetivos do Direito é construir o sistema jurídico (sinônimos: ordenamento jurídico ou ordem jurídica).
         A Lei nada mais é que uma norma jurídica que tem como função solucionar conflitos.
         PROBLEMÁTICA: as normas encontram-se espalhadas/dispersas e, são formadas em diferentes épocas, algumas superiores a outras. Esses CONJUNTOS DE NORMAS, reunidos logicamente, irão formar um SISTEMA JURÍDICO.

 

CONCEITO:
"É a unificação lógica das normas e dos princípios jurídicos vigentes em um país". 
Organização científica da matéria jurídica, da seguinte forma:
    estabelecendo uma hierarquia entre as normas;    atribuindo o valor ou a importância de cada norma;
    indicando o âmbito de competência de cada norma    formando conceitos;    delimitando o alcance dos conceitos;

 

FORMAÇÃO DO SISTEMA JURÍDICO NOS PAÍSES: Cada país deve ter um ÚNICO SISTEMA JURÍDICO, no qual pode haver TAMBÉM um único sistema para cada MATÉRIA JURÍDICA. 

 

SEGURANÇA JURÍDICA: A construção de um sistema jurídico reúne normas por afinidade de matéria, por exemplo a matéria civil , verificando-se o que há de comum nessas normas para unificar o direito. 
Existe Sistema Jurídico Brasileiro / Sistema jurídico Brasileiro de Direito Civil etc.

 

OBJETIVO PRINCIPAL DO SISTEMA JURÍDICO: Garantir a segurança jurídica, entretanto a sua construção também objetiva:
        - Descobrir os pontos obscuros e contraditórios ou incompletos, contidos nas normas ou princípios.
        - Harmonizar e coordenar as finalidades de dois ou mais institutos jurídicos (FAMÍLIA – CASAMENTO).

 

OBS: - Súmula é um extrato, um resumo de reiteradas decisões em 2º grau.
- Princípios gerais do direito são aqueles que decorrem do próprio ordenamento jurídico.

 

NORMAS  Vivemos num mundo de normas. As normas ou regras são necessárias, quando da formação da sociedade. 
UBI SOCIETAS, IBI JUS. UBI JUS, IBI SOCIETAS.
CONDUTA  Norma/regra define uma conduta. A NORMA JURÍDICA serve esclarecer quando e como agir, proibindo ou permitindo!
FORMAÇÃO NORMA  As normas não surgem de forma aleatória, mas, são abstraídas da realidade social (experiência humana). 

 

CONCEITO de NORMA JURÍDICA:    "É a conduta exigida ou o modelo imposto de organização social". (Paulo Nader)
    "É a proposição normativa inserida em uma fórmula jurídica, garantida pelo poder público ou pelas organizações internacionais". (Gusmão)

 

DISTINÇÃO ENTRE NORMA E LEI:     Toda lei é uma norma jurídica, mas nem toda norma jurídica é uma lei.
        "A lei é apenas uma das formas de expressão das normas, que se manifestam também pelo direito costumeiro e, em alguns países, pela jurisprudência".
(Paulo Nader)

 

COMPOSIÇÃO DA NORMA: PRECEITO: dita a conduta a ser seguida. / SANÇÃO: dita a pena. 
                Ex: CP, Art. 121- Matar alguém (PRECEITO). Pena - Reclusão, de seis a vinte anos (SANÇÃO).

 

CARACTERÍSTICAS NORMA JURÍDICA: (GABIC) Generalidade, Abstratividade, Bilateralidade, Imperatividade, Coercibilidade 
· GENERALIDADE  NJ é geral. Não tem aplicação p/ uma pessoa, mas p/ todos. Prescreve padrão de conduta geral e NUNCA particular.
· ABSTRATIVIDADE  NJ é abstrata e visa atingir um maior número possível de situações. NJ não é estabelecida p/ um caso singular.
· BILATERALIDADE  NJ atribui direitos e impõe deveres. Há DIREITO SUBJETIVO e DEVER JURÍDICO. Sempre há na relação jurídica, um sujeito ativo (portador do direito subjetivo) e, um sujeito passivo (observador do dever jurídico).
· IMPERATIVIDADE  NJ impõe uma vontade e não aconselha. É IMPERATIVA porque tem um comando e impõe uma conduta. 
· COERCIBILIDADE  NJ é executável coercitivamente. Coercibilidade é POSSIBILIDADE de coação (diferente de ser COATIVA), que possui dois elementos – psicológico (intimidação) e material (força). 

 

PARTES DA NORMA JURÍDICA:
Caput / Alínea / Inciso / Parágrafo 

 

CLASSIFICAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS, segundo EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ (apud Paulo Nader)

 

QUANTO AO SISTEMA A QUE PERTENCEM
· NACIONAIS  são as normas obrigatórias no espaço geográfico de um país e, fazem partem, portanto, do seu sistema
· ESTRANGEIRAS  são aquelas próprias de um país mas, são aplicadas em outro, por conta do Direito Internacional Privado 
· DIREITO UNIFORME  são aquelas adotadas por dois ou mais países como uma legislação padrão por acordo ou tratado. 

 

QUANTO À FONTE
· LEGISLATIVAS  são as normas escritas. Emanam do Poder legislativo e do Poder Executivo (leis delegadas).
· CONSUETODINÁRIAS  são as normas não escritas, surgem espontaneamente da sociedade e tornam-se repetitivas e obrigatórias – verifica-se a reiteração da prática social. 
· JURISPRUDENCIAIS  são as normas REITERADAS criadas pelos tribunais. No sistema brasileiro (romano-germânico) a jurisprudência não é fonte formal, diferente dos EUA e Inglaterra (Common Law).

 

QUANTO À HIERARQUIA (há uma ordem/hierarquia, subordinação entre as normas)
· CONSTITUCIONAIS 
são as normas originárias na Constituição Federal ou das emendas constitucionais. Tais normas condicionam a validade das demais inclusive com o poder de revogá-las (não há validade de norma que a contrarie).
· COMPLEMENTARES  Complementam a CF. Situam-se entre constitucionais e ordinárias. Tal hierarquia é questionada, pois a diferença entre lei complementar e ordinária seria quanto à matéria e ao quorum para sua aprovação (maioria absoluta).
· ORDINÁRIAS  Localizadas abaixo das constitucionais. São as Leis, Medidas Provisórias, Leis Delegadas.
· REGULAMENTARES  Subordinadas às ordinárias, complementando-as. Materializam-se nos Decretos.
· INDIVIDUALIZADAS  São diversos atos jurídicos (testamento, sentença, contrato) vinculando somente as partes interessadas.

 

QUANTO À SANÇÃO
· MAIS QUE PERFEITAS (leges plus quam perfectae)  são normas que prevêem uma nulidade de um ato e uma pena, garantindo que O ATO É NULO e há restrição para o violador.
· PERFEITAS (leges perfectae)  são normas que prevêem uma nulidade de um ato, se houver violação, mas não pune.
· MENOS QUE PERFEITAS (leges minus quam perfectae)  Prevêem apenas uma penalidade, quando do descumprimento.
· IMPERFEITAS (leges imperfectae)  Prevêem técnicas para elaboração de leis. Não aponta ato nulo/anulável, nem comina pena.

 

QUANTO À QUALIDADE
· POSITIVAS / PERMISSIVAS  são aquelas que PERMITEM uma ação ou omissão (desmatamento)
· NEGATIVAS / PROIBITIVAS  são aquelas que PROÍBEM uma ação ou omissão.

 

QUANTO ÀS RELAÇOES DE COMPLEMENTAÇÃO
· PRIMÁRIAS  são normas que têm sentido complementadas por uma secundária.
· SECUNDÁRIAS  são aquelas que complementam as primárias. Ex: Declarativas / Permissivas / Interpretativas / Sancionadoras.

 

QUANTO À VONTADE DAS PARTES
· TAXATIVAS / COGENTES  Tratam de interesses básicos da sociedade, obrigando independentemente das vontades das partes.
· DISPOSITIVAS  Tratam de interesses de particulares que podem não admitir seus preceitos e regras, desde que por vontade expressa dos interessados.

 

QUANTO AOS ÂMBITOS DE VALIDEZ
· ÂMBITO ESPACIAL: GERAIS: Normas que se aplicam em todo o território nacional (somente leis federais)
             LOCAIS: Normas que se aplicam em parte do território nacional (federais, estaduais, municipais)
· ÂMBITO TEMPORAL: 
POR PRAZO INDETERMINADO: são normas que não possuem tempo de vigência pré-fixado
             POR PRAZO DETERMINADO: são normas que possuem tempo de vigência pré-fixado (menos freqüentes)
· ÂMBITO MATERIAL:  DE DIREITO PÚBLICO: Normas impostas pelo poder estatal. Relação jurídica é vertical e de subordinação 
             DE DIREITO PRIVADO: Não há imposição de poder estatal. Relação jurídica é horizontal e de coordenação.
· ÂMBITO PESSOAL:
 GENÉRICAS: Destinadas a todos na mesma situação jurídica. Alcance p/ público indefinido (Ex: CLT/trabal)
             INDIVIDUAIS: Destinadas a um ou vários membros de uma mesma classe. Alcance p/ público definido.
